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CIRCULAR N.º 7/21_22
de 9 de maio de 2022

ASSUNTO: ESCLARECIMENTOS SOBRE DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO

Estimados colaboradores da ESPRODOURO e toda a comunidade ESPRODOURO em

geral;

No âmbito da política de transparência que nos assiste, tendo em conta algumas

dúvidas recentes e legislação nova, somos a emitir a presente circular, acreditando que

a mesma esclarece de forma inequívoca e cumpre com a legislação emanada.

Manifestamos ainda total disponibilidade para, caso existam diferentes interpretações

da legislação em vigor ou atualização devido a legislação futura, ajustar, adaptar ou

corrigir qualquer ponto que possa ser prejudicial para ambas as partes, sem prejuízo

da legislação aplicável.

Devemos assim observar todos os pressupostos, decididos pela Direção da ASDOURO

no âmbito de uma gestão de recursos humanos mais justa e por forma a permitir

planear os anos letivos com mais clareza para o futuro.

Assim, somos a determinar com efeitos imediato e de forma continuada, que se

cumpra e faça cumprir:

PRESSUPOSTOS QUE RELEVAM PARA TRATAMENTO DE IGUALDADE

1. A ASDOURO contrata todos os seus colaboradores baseado no Código de

Trabalho em vigor, constante na Lei N.º 7/2009 de 12 de fevereiro e suas

atualizações;

2. A ASDOURO é associada efetiva da ANESPO, que integra a Confederação

Nacional de Educação e Formação (CNEF), que tem subscrito o Contrato

Coletivo de Trabalho (CCT), com aplicação obrigatória para os colaboradores

sindicalizados nos sindicatos signatários, disponível na sua atualização

consolidada e publicada no Boletim do Trabalho N.º 37 de 8/10/2021 das

páginas 3264 a 3290;

https://data.dre.pt/eli/lei/7/2009/p/cons/20211206/pt/html
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2021/bte37_2021.pdf
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3. Decidiu a ASDOURO, no sentido de um tratamento mais justo entre todos os

colaboradores, e tendo em conta que o CCT tem tratamento benéfico, aplicar o

mesmo a todos os colaboradores, mesmo não sendo sindicalizados,

proporcionando o benefício de renúncia por escrito à aplicação do mesmo,

caso o colaborador não pretenda a aplicação;

4. As tabelas salariais, progressão na carreira, avaliação de desempenho, entre

outros, são os constantes nos documentos acima descritos, sendo aplicadas a

todos os colaboradores sem distinção, pretendendo com isto uma política de

justiça e transparência;

5. As tarefas e funções dos colaboradores são as definidas no seu contrato e na

legislação ou no regulamento interno quando posteriores, nomeadamente:

a. No que refere às competências dos colaboradores afetos ao Centro

QUALIFICA, deve ter-se em referência a Portaria n.º 62/2022 de 31 de

janeiro, que esclarece as competências e funções das equipas no seu

artigo 7º, assim como a Portaria n.º 61/2022 de 31 de janeiro, que

regula o reconhecimento, validação e certificação de competências no

âmbito do Programa Qualifica;

b. No que se refere aos colaboradores afetos aos cursos EFA, deve ter-se

como referência a Portaria n.º 86/2022 de 4 de fevereiro, que define as

competências da equipa técnico-pedagógica e seus formadores no seu

artigo 13º;

c. No que se refere aos colaboradores afetos a formações modulares,

deve ter-se em referência a Portaria n.º 66/2022 de 1 de fevereiro,

nomeadamente o artigo 14º que estabelece as funções dos

formadores;

d. No que se refere ao ensino profissional, deve ter-se como referência a

Portaria n.º 235-A de 2018 de 23 de agosto, que define os papéis dos

interlocutores, nomeadamente no que se refere à FCT, PAP e demais

tarefas dos docentes;

e. Devem ainda ser observados os regulamentos internos da

ESPRODOURO e circulares, disponíveis no separador “REGULAMENTOS”

no link https://esprodouro.com/regulamentos/;

6. Nos demais pontos omissos, prevalece a legislação em vigor ou determinação

da Direção da ASDOURO a verificar casuisticamente.

https://data.dre.pt/eli/port/62/2022/01/31/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/62/2022/01/31/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/61/2022/01/31/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/86/2022/02/04/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/66/2022/02/01/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/port/235-a/2018/08/23/p/dre/pt/html
https://esprodouro.com/regulamentos/
https://esprodouro.com/regulamentos/
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ENTENDIMENTO DA ASDOURO NO QUE SE REFERE À OPERACIONALIZAÇÃO DE

DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO E EMISSÃO DE DECLARAÇÕES

1. Por ano letivo de trabalho, entende-se o período compreendido entre 1 de

setembro e 31 de agosto do ano seguinte;

2. As férias, com duração entre 22 e 24 dias úteis de acordo com os artigos 30º e

31º do CCT, devem ser marcadas até 15 de abril por ano civil, e gozadas no ano

em vigor, devendo ser marcadas nos períodos de férias letivas e dias em que

não são agendadas reuniões, sendo obrigatória a marcação de metade do

período atribuído no mês de agosto;

3. O período de trabalho para professores é de 35h semanais e restantes

colaboradores é de 40h semanais, de acordo com o artigo 17º do CCT;

4. Tendo em conta que o ano tem 52 semanas, que o colaborador tem direito a

um máximo de 24 dias de férias e existem em Portugal um máximo de 13 dias

de feriado, são consideradas para efeitos de cálculo 45 semanas laborais;

5. A direção da ASDOURO, após leitura do artigo 17º e 18º do CCT, entende que

pode distribuir para os docentes uma média de 22h letivas ao longo das 45

semanas, com um máximo de 30h letivas em períodos excecionais em que se

concentram todos os alunos em escola;

6. Todavia, entende a direção que o máximo de horas a atribuir por ano letivo

serão de 880h de componente letiva e 695h de componente não letiva (sendo

375h de trabalho individual e 320h de trabalho de escola);

7. Entende também a Direção da ASDOURO que, caso o docente aceite ministrar

mais horas letivas além das 880h letivas anuais, de forma voluntária, no ano

letivo em causa, as mesmas serão pagas como horas extraordinárias de

acordo com o seu salário. Estas horas são aceites de forma voluntária,

devendo o docente manifestar intenção de não aceitar, se for a sua vontade;

8. A contabilização das horas letivas será realizada ao final do ano letivo, ou antes

por solicitação do docente, sendo que só serão liquidadas horas extra após as

880h letivas efetivamente ministradas e sumariadas;

9. Para efeitos de melhor organização de serviço, o horário semanal deve conter, a

partir da presente circular, as horas letivas e não letivas de cada colaborador,

devendo o mesmo cumprir as tarefas que estão referidas no ponto 5º dos

pressupostos acima mencionados e descrito na lei ou estatutos, não devendo

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2021/bte37_2021.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2021/bte37_2021.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2021/bte37_2021.pdf
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aguardar que lhe enviem trabalho, sendo que as tarefas estão claramente

definidas, assim como as suas responsabilidades;

10. Os docentes que tenham distribuído no início do ano letivo 800h ou mais de

componente letiva, passam a poder realizar por sua iniciativa e voluntariamente

a modalidade de teletrabalho na componente não letiva e não presencial,

devendo para isso informar os serviços administrativos;

11. Para efeitos de emissão de declarações de tempo de serviço, deve seguir-se o

articulado na Circular n.º 2/19_20, tendo em conta que nas declarações

constará:

a. N.º de horas letivas efetivamente ministradas nos cursos profissionais

de jovens, sumariadas no INOVAR+;

b. N.º de horas atribuídas por direção de turma e coordenação de curso

como definido em legislação e na circular;

c. Nº de horas letivas efetivamente ministradas nos cursos EFA e CEF,

sumariadas no INOVAR+;

d. Nº de horas letivas efetivamente ministradas nos cursos modulares,

sumariadas no INOVAR+;

e. Nº de horas letivas efetivamente ministradas nos percursos de RVCC do

Centro QUALIFICA. Nas declarações emitidas pelo Centro Qualifica

devem constar as horas não letivas distribuídas de acordo com as

tarefas;

12. Devem ser assinados mapas mensais de trabalho efetivamente ministrados

numa "Timesheet", onde constam, horas letivas efetivamente sumariadas para

cada projeto, faltas e horas não letivas num total de 35h semanais para

docentes e 40h para os restantes colaboradores, a ser realizada mensalmente

pelos serviços administrativos, ficando uma cópia para o docente e o original

nos serviços, sendo esse documento a base para a realização dos recibos de

vencimento;

13. Os horários devem tentar obedecer a um carácter constante, devendo sofrer o

mínimo de alterações ao longo do ano letivo. Assim apesar de, no ano letivo em

curso, pelo facto de existirem muitas faltas devido ao processo pandémico e

muitas substituições, levou a um ano atípico no que se refere aos horários.

Vamos contudo estabelecer que, no próximo ano letivo, deve ser realizado um

esforço para uma maior estabilidade nos horários;

https://esprodouro.com/wp-content/uploads/2022/01/CIRCULAR-219_20.pdf
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14. A disponibilização dos horários é digital e não se imprimem horários validados

pelos serviços administrativos, uma vez que cada colaborador e alunos pode

imprimir os seus horários no software. Informamos ainda que os horários não

são considerados como prova de horas efetivamente ministradas, mas sim as

declarações emitidas pelo INOVAR+ que informam as horas ministradas. A

declaração de tempo de serviço será anual e os mapas de trabalho realizado

serão mensais, esperando que entendam que o baixo número de recursos

humanos não permite a realização de declarações semanais ou de outro

carácter;

15. Recordamos a todos que os documentos acima mencionados no ponto 5 dos

pressupostos, reiteram as obrigações entre a ASDOURO, mas também os

deveres de todos os colaboradores, pelo que pedimos a todos o maior esforço

para cumprir de forma transparente todos os pontos exarados nos deveres e

direitos das partes, sugerindo leitura atenta dos mesmos;

16. Todos os pontos acima exarados aplicam-se aos colaboradores com contrato a

termo ou sem termo. Os prestadores de serviço serão emitidas declarações de

acordo com as horas letivas efetivamente prestadas;

Esta circular pretende normalizar e esclarecer vários pontos, no sentido de passarmos

a ter um ano letivo mais tranquilo no que se refere a distribuição de serviço e regras

transversais.

Contudo, em caso de qualquer discordância ou omissão, terá a Direção Geral e

Pedagógica, devidamente mandatada pela Direção da ASDOURO, todo o gosto em

esclarecer quaisquer dúvidas que possam surgir. Não pretende a ASDOURO faltar ao

legalmente instituído, manifestando disponibilidade para revisão caso entendimento

contrário, validado juridicamente, que nos chegue por escrito

Qualquer dúvida deve ser enviada para o email geral@esprodouro.com ou pelo telefone

254 481 033, para podermos ajudar com todas as nossas possibilidades.

Com um forte abraço pessoal,

São João da Pesqueira, 9 de maio de 2022 O Diretor Geral e Pedagógico

mailto:geral@esprodouro.com

